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Caríssima(o) dirigente municipal de educação,

A União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação  
(Undime) lançou em 2009 um conjunto de materiais para 
os dirigentes municipais de educação (DME) composto pela 
Agenda dos Cem Primeiros Dias e pelo Caderno de Orientações 
ao Dirigente Municipal de Educação. O objetivo das publicações 
é colaborar com o processo de planejamento, implementação, 
monitoramento e avaliação de projetos, programas e políticas 
educacionais no âmbito municipal.

Os conteúdos desses materiais contribuirão para que você, 
como gestor público, consiga assegurar o direito e o acesso 
à educação pública com qualidade social a todas as crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos de seu município. Tal di-
reito é respaldado na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), no Plano Nacional de Educação (PNE) e 
em documentos internacionais. 

A educação básica pública, agora em 2021, devido à pande-
mia da Covid-19, enfrentará muitos desafios com a retomada 
das aulas presenciais, a implementação de protocolos sanitá-
rios e de segurança e com o complexo trabalho pedagógico 
pra garantir que os direitos de aprendizagem se concretizem. 
Nesse contexto, cabe a você e à sua equipe planejar e executar 
ações que garantam o retorno de todos os estudantes de sua 
rede municipal de ensino às aulas e sua consequente perma-
nência e aprendizagem.

Você precisa também monitorar e avaliar o cumprimen-
to das metas e estratégias do Plano Municipal de Educação; 
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ampliar a oferta de educação infantil com o aumento de vagas 
para crianças menores de 3 anos e com a universalização da 
matrícula de 4 a 5 anos; alfabetizar as crianças até o final do 
2º ano do ensino fundamental; reformular o currículo elabora-
do de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e os projetos político-pedagógicos das escolas, na perspectiva 
do curriculum continuum; propiciar a formação continuada dos 
profissionais da educação considerando o contexto atual; asse-
gurar a efetiva melhoria da qualidade da educação, entre ou-
tros. Sendo assim, é mais do que oportuno publicar a 4ª edição 
da Agenda dos Cem Primeiros Dias e do Caderno de Orientações 
ao Dirigente Municipal de Educação para apoiá-lo, assim como a 
sua equipe, na organização das redes de ensino, garantindo o 
direito de aprender a todos os estudantes.

As publicações atualizadas pela Undime, em parceria com 
a Fundação Santillana e o Fundo das Nações Unidas para a In-
fância (UNICEF), buscam contribuir com o trabalho do DME de 
reduzir as desigualdades e exclusões sociais por meio da edu-
cação, diminuindo a dívida social existente, visto que compete 
ao gestor público assegurar o acesso à educação pública. 

Um dos principais objetivos da Agenda dos Cem Primeiros 
Dias é dar ênfase à necessidade de o DME conhecer o atual 
estágio das ações desenvolvidas pela gestão anterior no campo 
da legislação, das políticas e diretrizes, dos programas e pro-
jetos – implantados e em implementação –, da situação dos 
convênios e contratos vigentes, bem como das prestações de 
contas entregues ou pendentes. 

Para facilitar esse trabalho de análise inicial pela nova ges-
tão, a Undime orientou todas as Secretarias Municipais de 
Educação para elaborarem o Memorial de Gestão, por meio da 
plataforma Conviva Educação. Esse documento, além de regis-
trar as ações implementadas entre 2017 e 2020, é um dossiê 
para processos de prestação contas que favorece a transparên-
cia e o controle social. A Undime deseja-lhe uma excelente ges-
tão e reafirma o seu compromisso em colaborar para que, entre 
2021 e 2024, a defesa de uma educação pública de qualidade 
social para todos os brasileiros seja o principal motivador de 
nossas decisões e ações.

Boa leitura e bom trabalho!
Luiz Miguel Martins Garcia

Dirigente Municipal de Educação de Sud Mennucci (SP)
Presidente da Undime



O dirigente municipal de educação1 (DME) tem por missão 
elaborar, implementar e gerir políticas públicas educativas que 
garantam o desenvolvimento físico, social, econômico, político 
e cultural de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos 
como seres únicos e plenos.

Assim, além de competências técnicas, você, como gestor, 
deve ter clareza de suas responsabilidades administrativas, po-
líticas e sociais para com a oferta da educação pública como 
um direito humano fundamental. Nesse sentido, deve priorizar 
a garantia ao acesso, à permanência e à aprendizagem com 
qualidade a toda a população de seu município, principalmente 
àqueles que se encontram fora da escola. 

Conhecendo os acordos internacionais, as normas legais, 
as políticas, os programas educacionais públicos nas esferas 
municipal, estadual e federal, você deve focar sua gestão na 
busca permanente da redução das desigualdades sociais e no 
alcance da equidade. Dessa maneira, contribuirá para que seja 
resolvida a dívida social histórica gerada no país por falta da 
presença do Estado.

Você, como DME, será sempre desafiado a promover o de-
senvolvimento humano e a superar os desafios da rede de en-
sino que dirige.

A missão do dirigente municipal de educação

1. A Undime emprega 
o termo “dirigente” 
em vez de “secretário 
municipal de educação” 
para demonstrar o 
entendimento que tem 
quanto à importância do 
cargo. O responsável pela 
educação no município 
não deve ser apenas um 
executor das políticas 
de governo, mas deve 
assumir o papel de 
liderança na mobilização 
da sociedade local para 
a construção de políticas 
de Estado no âmbito 
municipal.
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Educação para que seja possível fazer uma análise completa 
sobre os desafios enfrentados e a execução e o processo de 
monitoramento e avaliação do PME. É preciso, ainda, identi-
ficar quais metas e estratégias ainda não foram atingidas, os 
motivos que impactaram na implementação delas e quais estão 
previstas para 2021. 

O PME traduz as necessidades e aspirações das comunida-
des e pode ser a principal oportunidade de ascensão social e 
inclusão para uma significativa parcela da população local. Para 
tanto, é necessário respeitar o disposto nesse plano e buscar 
articulação com os municípios vizinhos e os governos estadual 
e federal. 

1.4 A plataforma Conviva Educação
O Conviva Educação é um ambiente virtual gratuito voltado a 
dirigentes municipais de educação e equipes técnicas das se-
cretarias. Trata-se de uma plataforma pensada para apoiar o 
processo de gestão e planejamento da educação e, com isso, 
contribuir para a aprendizagem dos estudantes.

Lançada em 2013, essa iniciativa da Undime em parceria 
com 11 institutos e fundações tem como principais objetivos: 

•	 fornecer conteúdos informativos e formativos, como mar-
cos legais, notícias, indicadores, vídeos e textos, que contri-
buam para o seu aprendizado e o da equipe da secretaria e 
para um processo mais qualificado de tomada de decisão;

•	 oferecer ferramentas de trabalho para que os usuários da 
secretaria insiram dados de suas redes, tenham acesso a 
relatórios e consigam acompanhar atividades e tarefas, tor-
nando os processos mais eficientes e práticos;

•	 estimular a troca de experiências entre municípios de todo 
o Brasil, mantendo um canal de comunicação com especia-
listas em gestão da educação pública.

Para apoiá-lo ainda mais, os conteúdos, as ferramentas e 
as experiências estão organizados de acordo com as principais 
áreas de gestão de uma Secretaria Municipal de Educação: 
administrativa, alimentação escolar, democrática, estrutura e 
documentação, orçamentária e financeira, pedagógica, recur-
sos humanos e transporte escolar. Também estão disponíveis 
conteúdos e ferramentas exclusivas para auxiliar as equipes no 







14

2.	 participação da Secretaria Municipal de Educação na Co-
missão Municipal;

3.	 organização das Comissões Escolares de Gerenciamento da 
Pandemia da Covid-19;

4.	 atualização dos dados educacionais da rede municipal de 
educação para subsidiar os trabalhos da Comissão Munici-
pal (matrículas públicas e conveniadas, por etapas e mo-
dalidades; número de crianças e estudantes atendidos pelo 
programa de transporte escolar; número dos profissionais 
e trabalhadores em educação; infraestrutura das escolas – 
água, saneamento básico/ lixo e esgoto, energia elétrica; 
número de crianças fora da escola);

5.	 execução do planejamento da Comissão Municipal de 
Gerenciamento da Pandemia da Covid-19 para o campo 
educacional;

6.	 reorganização do calendário letivo de 2020 e 2021, conside-
rando a realização de atividades remotas e presenciais e a 
implementação do curriculum continuum;

7.	 planejamento de reuniões virtuais periódicas entre as equi-
pes técnicas da secretaria, das escolas e dos centros de edu-
cação infantil da rede municipal de educação;

8.	 organização de reuniões com as comissões escolares para 
deliberar sobre os procedimentos de retorno às aulas;

9.	 promoção de ações de acolhimento a crianças, estudantes, 
profissionais e trabalhadores em educação;

10.	oferta de materiais específicos para a prevenção à Covid-19 
nas escolas e centros de educação infantil;

11.	cumprimento das normas e dos protocolos estabelecidos 
pela Comissão Municipal, pelas escolas e centros de educa-
ção infantil, identificando possíveis dificuldades;

12.	reorganização da oferta do transporte escolar (novas rotas, 
distanciamento social, segurança sanitária);

13.	reorganização da oferta da alimentação escolar pelas esco-
las (distanciamento social, segurança sanitária);

14.	oferta de equipamentos de segurança a todos os profissio-
nais e trabalhadores da educação de escolas e centros de 
educação infantil;

15.	reorganização do currículo e dos projetos político-peda-
gógicos das escolas e centros de educação infantil, consi-
derando: a) especificidades das etapas e modalidades; b) 
redefinição do papel das escolas: construção de conheci-
mentos, habilidades, competências e atitudes; c) promoção 
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2.2 A valorização dos profissionais da educação e o 
quadro de recursos humanos com os quais vai trabalhar
A Constituição Federal de 1988 (art. 206) e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996, art. 67) 
estabelecem que a valorização dos profissionais é um mecanis-
mo de garantia de qualidade na educação pública.

Em 2008, a Lei nº 11.738 instituiu o piso salarial nacional 
para o magistério público (valor referência para o mínimo a 
ser pago no vencimento inicial) e determinou a reserva de um 
terço da jornada docente para atividades extraclasse sem a pre-
sença dos estudantes.

Para assegurar os princípios legais da valorização, é preciso 
garantir a existência de planos de carreira para o magistério e 
para os demais profissionais da educação. Além disso, você e 
sua equipe também devem conhecer a legislação que disciplina 
o gasto com funcionalismo, em particular a Constituição Fede-
ral (art. 169) e a Lei Complementar nº 101/2000 (arts. 15 a 22).

É fundamental manter diálogo permanente com o sindicato 
que representa os profissionais que atuam na educação. Ade-
mais, deve-se conhecer em detalhes a composição da folha de 
pagamento, o cumprimento das previsões nos planos de car-
reira, a evolução da receita corrente líquida e o comprometi-
mento de gasto com pessoal do município. A concessão dos 
benefícios previstos nas legislações municipais e a gestão de 
recursos humanos dependerão de diagnóstico e planejamento 
de ações.

Esse diagnóstico deve contemplar:

•	 quantitativo de profissionais do magistério (independente-
mente da nomenclatura do cargo ou emprego público) na 
rede que desempenham atividades de docência e de suporte 
pedagógico como direção, coordenação, supervisão, orien-
tação, planejamento pedagógico, bem como sua lotação;

•	 quantitativo de demais trabalhadores da educação que de-
sempenham atividades de apoio e infraestrutura escolar, 
bem como sua lotação;

•	 habilitação dos profissionais do magistério e a área ou dis-
ciplina de atuação de cada um;

•	 relação de profissionais do magistério e demais trabalha-
dores da educação que não estão em efetivo exercício (li-
cenças-maternidade, licenças para tratamento de saúde, 
licenças-prêmio e/ou outras);
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2.7 O sistema de transporte escolar 
A gestão do transporte escolar continua sendo um dos mais 
contundentes desafios colocados ao município. 

Para enfrentá-lo, é fundamental que você, DME, se respalde 
com algumas ações, listadas a seguir.

•	 Verifique se o sistema é próprio, terceirizado ou misto. No 
caso de o serviço ser terceirizado, é importante saber se os 
contratos estão em vigência ou se há necessidade de pro-
cesso licitatório.

•	 Conheça quais são as rotas, as escolas atendidas e a quanti-
dade de estudantes transportados em cada uma delas.

•	 Confira a frota, isto é, o tamanho e a quantidade de veículos, 
bem como o estado de manutenção em que se encontram.

•	 Procure, se o município for responsável pelo transporte de 
estudantes das escolas estaduais, a Secretaria Estadual de 
Educação ou sua representação regional para obter infor-
mações sobre o número de estudantes da rede estadual 
transportados e a existência de convênios para ressarci-
mento das despesas.

•	 Verifique se as adequações às medidas de segurança sani-
tária foram feitas.

É importante observar que estudantes do ensino superior 
não podem ser transportados para as faculdades ou universi-
dades utilizando recursos provenientes dos 25% destinados à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino.

Nos primeiros dias da gestão, busque informações sobre a 
previsão de recebimento do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (Pnate) em 2017 e a dotação no orçamen-
to municipal para transporte escolar.

2.8 Oferta da alimentação escolar
Para garantir a oferta de alimentação escolar saudável, o mu-
nicípio poderá contar com a ajuda suplementar do governo 
federal por meio das transferências do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (Pnae) e com recursos próprios. O gasto 
próprio não pode ser computado como parte dos 25% estabe-
lecidos pela Constituição. Em caso de a alimentação ser ter-
ceirizada, é importante verificar se o contrato está vigente. Se 
estiver vencido, tome providências urgentes para regularizar a 
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situação por meio de abertura de processo licitatório ou adote 
nova metodologia de fornecimento da alimentação escolar, na 
forma da lei.

Analise a legislação e as resoluções, principalmente as que 
tratam dos 30% dos recursos repassados pelo FNDE ao municí-
pio pelo Pnae para aquisição de produtos oriundos da agricul-
tura familiar. 

2.9 As organizações administrativa e pedagógica da rede
O conjunto das unidades escolares municipais de educação 
infantil e de ensino fundamental integra a rede municipal 
de ensino que será normatizada por um sistema de ensino. 
Independentemente da quantidade de estudantes e unida-
des escolares, a rede municipal de ensino será administrada 
pela Secretaria Municipal de Educação e por um Conselho de 
Educação (municipal ou estadual) que irá normatizar o seu 
funcionamento.

Em princípio, é preciso conhecer a organização local e saber 
se existe sistema municipal de ensino instituído. O Conselho 
Municipal de Educação apenas terá o poder de autorizar o fun-
cionamento das unidades escolares municipais, credenciá-las e 
reconhecer seus cursos se o sistema municipal de ensino tiver 
sido criado por lei e devidamente implementado. Caso contrá-
rio, o município deverá seguir as normas exaradas pelo Conse-
lho Estadual de Educação, o qual passa a ser responsável por 
normatizar os atos referentes às unidades escolares municipais.

No entanto, nas escolas também deve haver unidades exe-
cutoras, com registro em cartório e na Receita Federal, habilita-
das para aplicar recursos provenientes do PDDE e transferências 
realizadas pelo próprio município por meio de mecanismos de 
descentralização de receitas. Cada escola também deve contar 
com regimento que disciplinará o seu funcionamento e com 
projeto político-pedagógico (PPP), o qual define a identidade 
da escola e indica os caminhos para os processos de ensino 
e aprendizagem, conforme referências obtidas no currículo do 
município. O PPP deve ser elaborado de maneira democrática, 
envolvendo profissionais da educação, estudantes e pais ou 
responsáveis.
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2.10 O inventário de bens móveis e imóveis
Como o DME é o responsável por todas as dimensões da educação 
no município, você tem responsabilidades formais com a guarda 
e a preservação dos bens móveis e imóveis existentes. O registro 
e o acompanhamento adequados da situação desses itens evita 
que se perca o controle do número e da condição de tais bens e 
possíveis complicações em decorrência dessas questões.

Assim, deve inventariá-los na secretaria e em cada unidade 
escolar. Essa informação tem como objetivo o registro patrimo-
nial, a prestação de contas, o levantamento das necessidades e 
a busca das condições adequadas de trabalho, particularmente 
em relação a bens móveis e imóveis adquiridos com recursos 
do Fundeb.

2.11 A gestão democrática da rede municipal de ensino
Um dos problemas enfrentados por redes de ensino é o nível 
não satisfatório de institucionalidade. Entende-se por “institu-
cionalidade” a existência de órgãos, práticas e demais compo-
nentes que integram a estrutura organizacional e as práticas 
cotidianas. 

Quatro princípios devem nortear uma rede municipal de 
ensino:

•	 autonomia para elaborar, implementar e gerir políticas pú-
blicas na educação municipal;

•	 participação de setores da educação, de segmentos da so-
ciedade e de cidadãos nas decisões políticas e na definição 
de responsabilidades;

•	 transparências nos procedimentos administrativos, financei-
ros e pedagógicos, com ampla divulgação das informações; 

•	 pluralidade expressa no respeito e na valorização das dife-
renças culturais, socioeconômicas e etnográficas.

Alguns exemplos de espaços institucionais e práticas são: 
organização dos Sistemas Municipais de Ensino; implantação 
e funcionamento adequado dos Conselhos Municipais de Edu-
cação, do Fundeb, da Alimentação Escolar, do Fórum Municipal 
de Educação e dos conselhos escolares em cada unidade e do 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente; e 
a existência de planos de carreira para o magistério e para os 
demais trabalhadores da educação.
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O Conselho Municipal de Educação (CME), o Conselho de Acompanhamento e Con-
trole Social do Fundeb (CACS Fundeb) e o Conselho da Alimentação Escolar (CAE) 
são grandes aliados do DME. Garantir o funcionamento desses órgãos em articula-
ção com a Secretaria Municipal de Educação fortalece a gestão democrática.

Não se pode permitir que os Conselhos do Fundeb e da Ali-
mentação Escolar sigam, apenas, orientações decisórias dos ti-
tulares das Prefeituras ou que sejam influenciados por grupos 
político-partidários. Isso enfraquece o controle social e reduz a 
autonomia e a credibilidade dessas instâncias. 

Por serem legalmente obrigatórios, a inexistência dos con-
selhos ou a intervenção direta da secretaria no funcionamento 
deles implicará em sérios prejuízos ao município, como a sus-
pensão de transferências voluntárias de recursos da União e 
sanções propostas pelo Ministério Público.

2.12 A conquista da autonomia gerencial
Essa é a questão mais complexa a ser enfrentada, uma vez que 
os sistemas de poder locais podem ainda não reconhecer a au-
tonomia dos dirigentes, apesar das previsões na legislação.

A autonomia, na prática, será uma conquista que se iniciará 
nas primeiras horas do exercício do cargo. Tão logo seja alcança-
da, ainda que sem plenitude, deve ser formalizada aos poucos, 
por meio de um decreto do prefeito, por exemplo, em que fi-
quem configurados esses graus e competências delegadas para 
o exercício das atribuições. Os marcos legais que dão apoio à 
medida são: Constituição de 1988, a Lei nº 9.394/1996 (LDB), 
as leis orgânicas municipais e demais legislações específicas.

Essa conquista será construída em um contexto de relações 
democráticas, não se tratando de uma concessão. Para a per-
manência e sustentabilidade da autonomia, é fundamental que 
ela seja uma conquista da comunidade da educação, por força 
de sua capacidade técnica e política, e centrada na participação 
e no envolvimento ativos da comunidade local. Sem autoridade 
técnica e política é impossível conquistar a autonomia das re-
des ou dos sistemas de ensino.

Além disso, é essencial manter articulação permanente 
com o sindicato que representa os profissionais do magistério 
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e demais trabalhadores da educação, com outras áreas da ad-
ministração municipal, com movimentos sociais, com grêmios 
estudantis, com fóruns temáticos, com conselhos e associações 
municipais e, em particular, com a Undime e sua seccional. 
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